
 

 

 

CARLOS GONZÁLEZ-BUENO 

 

 

I – ATIVIDADES PROFISSIONAIS 

 

• Advogado inscrito na Ordem dos Advogados de Madrid desde 1992  e 

Advogado do Estado desde 1994. 

 

• Sócio Fundador de González-Bueno SLP (Madrid/Lisboa) desde 2004. 

 

• Foi Diretor-Geral do Instituto Espanhol de Patentes e Marcas (1997-2002), além de 

Secretário-Adjunto dos Ministérios da Indústria e Energia (1998-2000) e da Ciência e 

Tecnologia (2000-2002). 

 

• Fellow do CIArb desde 2019.  

 

• Atua regularmente como árbitro e advogado em procedimentos perante a ICC, ICDR, 

CAM e CIMA, e outras câmaras arbitrais. 

 

 

II – ATUAÇÕES PRÉVIAS EM ARBITRAGENS 

 

• Presidente do Tribunal Arbitral num litígio entre uma companhia petrolífera brasileira, 

como requerente, e um empreiteiro indiano e uma companhia energética brasileira, como 

requeridos. Os demandados apresentaram um pedido reconvencional (ICC, Rio de 

Janeiro, Direito brasileiro, português). 

 

• Co-árbitro num litígio entre um consórcio petrolífero peruano, como requerente, e uma 

empresa estatal peruana de hidrocarbonetos, como requerida (ICC, Lima, Direito 

peruano, espanhol). 

 

• Presidente do Tribunal Arbitral num litígio entre uma companhia espanhola do sector da 

energia e um fundo de investimento privado espanhol, como requerentes, e um produtor 

espanhol de energia, como requeridos (ICC, Madrid, Direito espanhol, inglês). 

 

• Atuou como Presidente do Tribunal Arbitral, Co-Árbitro ou Árbitro Único em mais de 

50 procedimentos arbitrais.  

 

 

III – FORMAÇÃO ACADÊMICA 

 

• Univerdidad Pontificia Comillas: Licenciatura em Direito 

 

 

 



 

 

IV – PRINCIPAIS PUBLICAÇÕES 

• "La adopción de medidas cautelares en el exequátur de laudos extranjeros", Anuario de 

arbitraje 2024, M.J. Menéndez (coord.), Civitas (09/2024).  

 

• "40 Under 40 International Arbitration (2024)", C. González-Bueno (ed.), Dykinson 

(2024) (02/2024). 

 

 

• "Hacia una mayor eficiencia en el arbitraje como consecuencia del COVID-19"; Anuario 

de arbitraje 2022, M.J. Menéndez (coord.), Civitas (05/2022). 

 

• "La responsabilidad del árbitro y la acción de anulación"; Anuario de arbitraje 2021, M.J. 

Menéndez (coord.), Civitas (06/2021). 

 

• "40 Under 40 International Arbitration (2021)", C. González-Bueno (ed.), Dykinson 

(2021) (05/2021). 

 

• "Cuantificación y asignación de costas: su impacto en la eficiencia arbitral", El Arbitraje 

y la Buena Administración de la Justicia, F. Risueño, J.C. Fernández Rozas (eds.), Tirant 

lo Blanch (09/2019). 

 

• "Eficiencia y proceso debido en el arbitraje", Anuario de arbitraje 2018, M.J. Menéndez 

(ed.), Civitas (06/2018). 

 

• "40 Under 40 International Arbitration (2018)", C. González-Bueno (ed.), Dykinson 

(2018) (05/2018). 

 

• La Ley Mercantil, Wolters Kluwer, Issue 35: "Garantías procesales en el arbitraje de 

equidad" (04/2017). 

 

• Spain Arbitration Review Issue 28: "El nuevo Reglamento de la CCI (2017)" (03/2017). 

 

• "La renuncia a la acción de anulación tras Tabbane v. Suiza", Anuario de Arbitraje 2017, 

M.J. Menéndez (ed.), Thomson Reuters (2017). 

 

• "Comentarios al Reglamento de la Corte Civil y Mercantil de Arbitraje", J.C. Fernández 

Rozas, F. Ruiz Ruisueño (eds.), Iprolex (2016). 

 

• "Third party funding: cautio judicatum solvi" Anuario de arbitraje 2016, G. Jiménez-

Blanco (ed.), Civitas (2016). 

 



 

 

• Spain Arbitration Review Issue 24: "Anti-Suit Injunction: Where does Gazprom leave 

us?" (01/2016). 

 

• "The Spanish Arbitration Act: a commentary", C. González-Bueno (ed.), Dykinson 

(2016). 

 

• Lexology: "CIAR: a new arbitral center" (07/2015). 

• Kluwer Arbitration Blog: "More Than a Friend of the Court: The Evolving Role of the 

European Commission in Investor-State Arbitration" (01/2015). 

 

• "Comentarios a la Ley de Arbitraje", C. González-Bueno (ed.), Consejo General del 

Notariado (2014). 

 

• Kluwer Arbitration Blog: "Third Party funding Again Under the Spotlight" (10/2014). 

 

• Kluwer Arbitration Blog: "Is the focus of investment state arbitration switching from 

Latin America? If so to where?" (07/2014). 

 

• "Comentarios a la Ley y al Reglamento de Marcas", C. González-Bueno (ed.), Civitas 

(2003). 

 

• "Comentarios a la Ley de Hipoteca Mobiliaria y Prenda sin Desplazamiento", C. 

González-Bueno, Aranzadi (1996). 

 

 

V – IDIOMAS  

 

• Espanhol 

• Inglês 

• Português 

• Alemão 

• Francês 

 

 

VI – ÁREAS DE ATUAÇÃO 

• Árbitro em disputas de energia, infraestruturas e construção, M&A, seguros, compra e 

venda internacional de mercadorias, hotelaria, propriedade intelectual e outros.  


